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CARLOS AYRES BRITTO  (PRESIDENTE) – MARCELO RIBEIRO (RELATOR) – RICARDO 
LEWANDOWSKI – CÁRMEN LÚCIA – FELIX FISCHER – ALDIR PASSARINHO JUNIOR – ARNALDO 
VERSIANI. 
 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 285/2009 
 
RESOLUÇÕES 
 
23.101 – PETIÇÃO Nº 2.664 – CLASSE 18ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 
Requerente: Partido Republicano Brasileiro (PRB) – Nacional. 
 
Ementa: 
PARTIDO REPUBLICANO BRASILEIRO (PRB). PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2006. IRREGULARIDADES APONTADAS PELA COORDENADORIA DE EXAME 
DAS CONTAS ELEITORAIS E PARTIDÁRIAS (COEPA). INÉRCIA DO PARTIDO. PARECER PELA 
DESAPROVAÇÃO COM FUNDAMENTO NA RESOLUÇÃO 22.130/2005. ABERTURA DE VISTA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO PARTIDO. ENTREGA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS E 
ESCLARECIMENTOS SOLICITADOS. ATENDIMENTO PARCIAL DAS DILIGÊNCIAS. NOVO 
PRAZO SEM MANIFESTAÇÃO TEMPESTIVA DO PARTIDO. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS. 
SUSPENSÃO DE COTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO. 
I – A despeito de todos os prazos concedidos, o partido não sanou as irregularidades nem 
esclareceu os pontos obscuros apontados na prestação de contas. 
II – Informações da Coordenadoria de Exame das Contas Eleitorais e Partidárias – COEPA, pela 
desaprovação das contas com fundamento na Resolução 22.130, de 19/12/2005. 
III – Desaprovação das contas do PRB referente ao exercício financeiro de 2006 e suspensão, 
pelo prazo de um ano, do repasse das cotas do Fundo Partidário. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, desaprovar a prestação 
de contas, nos termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Ministros Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo 
Versiani e a Dra. Sandra Verônica Cureau, Vice-Procuradora-Geral Eleitoral. 
Brasília, 13 de agosto de 2009. 
 
23.111 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20.198 – CLASSE 26ª – BRASÍLIA – DISTRITO 
FEDERAL. 
Relator: Ministro Marcelo Ribeiro. 
Interessada: Defensoria Pública da União. 
 
Ementa: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. CADASTRO ELEITORAL. ACESSO. DEFENSORIA PÚBLICA DA 
UNIÃO. IMPOSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO. 
- O art. 29 da Res.-TSE nº 21.538/2003, que autoriza o fornecimento de informações do cadastro 
eleitoral, é restrito ao próprio eleitor, às autoridades judiciárias, ao Ministério Público e às 
entidades autorizadas pelo TSE, desde que exista reciprocidade de interesses. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, indeferir o pedido, nos 
termos do voto do relator.  
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Ministros Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Aldir Passarinho Junior, Marcelo Ribeiro, 
Arnaldo Versiani e a Dra. Sandra Verônica Cureau, Vice-Procuradora Geral Eleitoral.  
Brasília, 20 de agosto de 2009. 
 
23.113 – CONSULTA Nº 1.683 – CLASSE 10ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 
Consulente: Waldir Neves, deputado federal. 
 
Ementa: 
CONSULTA. DEPUTADO FEDERAL. FIDELIDADE PARTIDÁRIA. EXPULSÃO DO PARTIDO. 
PERDA DE MANDATO. NÃO CONHECIMENTO. INESPECIFICIDADE.  
I – Não se conhece de consulta que por sua inespecificidade permita interpretações casuísticas 
da dúvida apresentada. 
II – Consulta não conhecida.  
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, não conhecer da 
consulta, nos termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a  
Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. Ministros Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Aldir 

marcio.borges
Realce
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Passarinho Junior, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e a Dra. Sandra Verônica Cureau, Vice-
Procuradora-Geral Eleitoral. 
Brasília, 20 de agosto de 2009. 
 
23.114 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20.220 – CLASSE 26ª – BRASÍLIA – DISTRITO 
FEDERAL. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral. 
 
Ementa: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. ALTERAÇÕES. SISTEMA ELO. REGISTRO. MULTAS 
ELEITORAIS. INCLUSÃO DE MOTIVOS. GÊNEROS. APROVAÇÃO. 
1. Com o intuito de ampliar o registro de multas eleitorais e a correspondente expedição de 
guias de recolhimento (GRU), aprova-se a alteração do Anexo VII da Portaria 288/2005-TSE, 
conforme manifestação dos órgãos técnicos. 
2. Alterações aprovadas. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, aprovar a alteração 
proposta, nos termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Ministros Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, Aldir Passarinho Junior, Marcelo Ribeiro, 
Arnaldo Versiani e a Dra. Sandra Verônica Cureau, Vice-Procuradora-Geral Eleitoral. 
Brasília, 20 de agosto de 2009. 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 288/2009 
 
RESOLUÇÕES 
 
 
22.992 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20.159 – CLASSE 26ª – TERESINA – PIAUÍ. 
Relator originário: Ministro Felix Fischer. 
Relatora da resolução: Ministra Eliana Calmon. 
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral do Piauí. 
 
Ementa: 
CONSULTA RECEBIDA COMO PROCESSO ADMINISTRATIVO. PROCLAMAÇÃO DE CANDIDATOS 
ELEITOS. APURAÇÃO DE VOTOS DE CANDIDATOS A CARGOS MAJORITÁRIOS SUB JUDICE. 
RESOLUÇÃO-TSE Nº 22.712/2008. 
1. Consulta formulada por presidente de tribunal regional eleitoral recebida como processo 
administrativo em razão da necessidade de orientar os diversos Tribunais Regionais Eleitorais e de 
uniformizar o entendimento sobre a matéria. (Precedentes: Consultas nos 770, Relª. Minª. Ellen Gracie, 
DJ de 9.8.2002; 519, Rel. Min. Fernando Neves, DJ de 8.8.2000; e 391, Rel. Min. Néri da Silveira, DJ 
de 16.4.1998). 
2. A Junta Eleitoral deve proclamar eleito o candidato que obtiver a maioria dos votos válidos, não 
computados os votos nulos e os em branco. Todavia, não há prejuízo de que nova proclamação seja 
feita em razão de superveniente deferimento do registro de candidato que se encontrava sub judice. 
3. Os votos dados a candidatos cujos registros encontravam-se sub judice, tendo sido confirmados 
como nulos, não se somam, para fins de novas eleições (art. 224, CE), aos votos nulos decorrentes de 
manifestação apolítica do eleitor. 
4. Resposta afirmativa quanto ao 1º questionamento, negativa quanto ao 3º, e prejudicado o 2º 
questionamento. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por maioria, responder negativamente à primeira questão, 
vencido o Ministro Joaquim Barbosa; por unanimidade, responder negativamente à segunda e afirmativamente à 
terceira; também por unanimidade, responder negativamente à quarta, com a ressalva do Ministro Marcelo 
Ribeiro. Quanto à quinta questão, por maioria, responder que se aplica, por analogia, o artigo 216 do Código 
Eleitoral, vencido o Ministro Eros Grau, nos termos do seu voto; por unanimidade, responder afirmativamente à 
sexta, com a ressalva do Ministro Eros Grau e, por maioria, responder afirmativamente à sétima, vencidos 
parcialmente os Ministros Joaquim Barbosa e Marcelo Ribeiro, nos termos das notas taquigráficas. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Joaquim Barbosa, Ricardo 
Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Arnaldo Versiani, Henrique Neves e o Dr. Roberto 
Monteiro Gurgel Santos, Vice-Procurador-Geral Eleitoral em exercício. 
Brasília, 19 de dezembro de 2008. 
 
 
23.106 – PETIÇÃO Nº 1.896 – CLASSE 18ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. 
Requerentes: Partido dos Trabalhadores (PT) - Nacional e outro. 
Advogada: Maria Aparecida Silva da Rocha Cortiz. 
Requerente: Ministério Público Eleitoral. 
 




